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Pressa por aprovação das medidas de 
ajuste esbarra em resistências no Senado

A tentativa do governo de 
votar o ajuste fiscal para 2027 
esbarrou no pedido de sena-
dores por mais tempo para 
examinar a proposta. Não 
houve consenso para votá-la 
poucas horas após a apre-
sentação nesta quarta-feira, 
11. O plano agora é levá-la ao 
plenário na quinta-feira, de-
pois da leitura do parecer do 
relator, Eduardo Braga (MDB-
-AM). Se não houver acordo, a 
votação ficará para a próxima 
semana, sob pressão do ca-
lendário orçamentário.

Nos bastidores, integran-
tes do centrão defendem que 
a votação ocorra na terça ou 
quarta-feira da próxima se-
mana, para dar mais tempo à 
análise da proposta. O gover-
no, por outro lado, teme que 
o adiamento provoque oscila-
ções no mercado financeiro, 
diante da expectativa por mu-
danças nas medidas fiscais. 
O impasse expôs a distância 
entre a pressa do Planalto e 
a disposição das bancadas de 
votar um texto que ainda não 
tiveram tempo de examinar.

O ex-líder do governo no 
Senado Jaques Wagner (PT-
-BA) aceitou assinar como au-
tor o projeto elaborado pela 
área econômica do governo. 
No fim da tarde, e Eduardo 
Braga e a atual líder do go-
verno, Teresa Leitão (PT-PE), 
discutiram se o parecer se-
ria divulgado. Braga preferia 
esperar, mas seu relatório 
acabou sendo apresentado. 
As objeções nas bancadas à 
votação imediata permanece-
ram. A divergência foi sobre 
o prazo de análise, não uma 
rejeição formal ao pacote.

Na segunda-feira (9), o 
ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, discutiu o projeto 
de ajuste fiscal com o presi-
dente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União-AP), e outros 
senadores. Alcolumbre res-
saltou que seu compromisso 
era analisar a proposta, não 
necessariamente aprová-la, 
já que ainda desconhecia 
seu conteúdo integral.

Antes da apresentação 
do projeto, a líder Teresa 
Leitão evitou antecipar a 
posição da base governista. 
O governo não tinha o ter-
mômetro da votação, a sina-
lização era de que as nego-
ciações com as bancadas e a 
avaliação de possíveis resis-
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Bruno Moretti (ao centro) citou o impacto de até R$ 60 bilhões.
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Alcolumbre tentou votar, 
mas não conseguiu
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tências ocorreriam após a 
conclusão do texto.

O PLP altera o arcabou-
ço fiscal, prevê contenção de 
despesas e revisão de bene-
fícios tributários. Braga reco-
menda um substitutivo com 
ajustes de redação. Entre as 
medidas está a possibilidade 
de reduzir de 2,5% para 2% o 
limite de crescimento real dos 
gastos primários em deter-
minadas condições. Também 
autoriza contenção de despe-
sas para buscar o centro da 
meta fiscal, não apenas sua 
margem inferior.

O parecer estima melho-
ra do resultado primário de 
2027 entre R$ 43 bilhões e 
R$ 54 bilhões, com conten-
ção de gastos e mudanças 
tributárias. Prevê ainda R$ 
100 bilhões de melhora na 
margem da regra de ouro, in-
dicador relacionado ao endi-
vidamento, sem que isso re-
presente economia adicional 
a somar. Na Comissão Mista 
de Orçamento (CMO), Bruno 
Moretti citou o impacto de 
até R$ 60 bilhões. Antes, cir-
cularam projeções de R$ 70 
bilhões a R$ 80 bilhões.

O desenho do pacote pro-
cura ampliar a margem de 
manobra da equipe econô-
mica em momentos de aper-
to. Além da revisão de incen-
tivos, o parecer prevê limites 
à compensação de créditos 
tributários e permite desvin-
cular até 40% de determina-
dos superávits financeiros 
para atender obrigações 
constitucionais. A regra pre-
serva, entre outros, recursos 
vinculados à saúde, à educa-

ção e à segurança.
A aprovação exige pelo 

menos 41 votos no Senado 
e 257 na Câmara. Consulto-
res legislativos avaliam que 
a busca por maioria poderá 
provocar mudanças capa-
zes de reduzir o efeito fiscal 
pretendido. A revisão de be-
nefícios tributários, tende a 
ser um dos pontos mais di-
fíceis por atingir interesses 
organizados.

Outro ponto de atenção é o 
Fundo Constitucional do Dis-
trito Federal (FCDF), que fi-
nancia a segurança pública e 
apoia as áreas de saúde e edu-
cação. Izalci Lucas (PL-DF) e 
Leila Barros (PDT-DF) já apre-
sentaram projetos para prote-

ger os recursos de limitações 
fiscais. Ao Correio da Manhã, 
Izalci afirmou que a bancada 
havia negociado com o presi-
dente da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), o compro-
misso de não votar medidas 
que prejudicassem o Fundo.

No entanto, um dispositivo 
incluído anteriormente em 
um projeto sobre combustí-
veis acabou alterando regras 
que afetam o repasse dos re-
cursos. O senador afirmou 
que pretende articular uma 
solução com Motta e Davi 
Alcolumbre. A preocupação 
permanece porque o novo 
pacote de ajuste fiscal tam-
bém modifica dispositivos 
relacionados às receitas do 
petróleo, mantendo o Fundo 
Constitucional entre os pon-
tos sensíveis das negociações.

Mudanças percebidas 
como ameaça ao Fundo po-
dem mobilizar parlamen-
tares, o governo do Distrito 
Federal e categorias da se-
gurança. Na elaboração do 
projeto, chegaram a circular 
propostas de retirar receitas 
extraordinárias da base usa-
da para atualizar pisos cons-
titucionais e o próprio Fundo.

As mudanças nos valo-
res obrigatórios de saúde e 
educação enfrentam limites 
constitucionais. Na avaliação 
de consultores, isso amplia o 
potencial de contestação so-
cial caso qualquer ajuste seja 
entendido como redução dos 
recursos que seriam destina-
dos a essas áreas.

A articulação também 
avançou na Câmara dos De-
putados. Enquanto senadores 

negociavam a data de vota-
ção do PLP do ajuste fiscal, 
o ministro do Planejamento, 
Bruno Moretti, reuniu-se com 
a bancada do PT para discu-
tir a proposta. Se aprovado 
no Senado, o projeto seguirá 
para análise dos deputados.

Caso o texto seja modifica-
do na Câmara, terá de retor-
nar ao Senado, o que pode 
prolongar as negociações e 
pressionar o calendário legis-
lativo, já apertado pela neces-
sidade de concluir a votação 
do Orçamento de 2027 antes 
do recesso parlamentar.

Em paralelo às negocia-
ções do ajuste fiscal, o Con-
gresso avançou na análise da 
Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2027. O rela-
tor, senador Eduardo Gomes 
(PL-TO), apresentou o relató-
rio preliminar com as regras 
para a apresentação de emen-
das ao Anexo de Metas e Prio-
ridades. Foi estabelecido o 
limite de duas emendas por 
bancada estadual, duas por 
comissão permanente e uma 
por parlamentar, com priori-
dade para projetos em anda-
mento e ações nas áreas de 
infraestrutura, saúde, assis-
tência social e agropecuária.

A movimentação ocorre 
enquanto o governo tenta 
destravar o pacote fiscal no 
Senado e avançar na elabo-
ração do Orçamento de 2027, 
cuja votação final está pre-
vista para 17 de dezembro. 
Com diferentes propostas 
tramitando simultaneamen-
te, o Congresso terá de conci-
liar as prioridades de inves-
timento dos parlamentares 
com as medidas de conten-
ção de despesas defendidas 
pela equipe econômica.

O PLP não substitui o Or-
çamento, mas influencia a 
execução dos gastos e o cum-
primento das metas fiscais 
em 2027. Para o Planalto, a 
aprovação ainda neste ano é 
importante para sinalizar o 
rumo das contas públicas no 
novo mandato.

A pressa, porém, tornou-
-se um ponto de divergência 
no Congresso, diante das crí-
ticas à tentativa de acelerar a 
votação sem tempo suficiente 
para avaliar os impactos das 
medidas. O desafio do gover-
no será conciliar a urgência 
do ajuste com a necessidade 
de construir apoio parlamen-
tar, sem comprometer os re-
sultados fiscais pretendidos.


